
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

coNTRATo DE PRESTAÇÃO DE srnvtÇos tt." teolzozg - tNexlctgluoloe H." ooglzozg -
PROCESSO ADMINISTRAVO N.O í 94/2023.

Contrato de prestaçáo de serviços que entre si celebram, de um lado, o MUNICíplO DE RIBEIRÃO DO
PINHAL ESTADO DO PARANA, e do outro lado, a empresa "50.654.545 DOUGLAS RAFAEL CEZAR|O".

O Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, o senhor DARTAGNAN GALlxTo FRAlz, brasiteiro, casado, portador
do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.8g5.27g-1s, neste ato simplesmente
denominado CoNTRATANTE, e a Empresa 50.654.545 DOUGLAS RAFAEL cEzARlo, inscrita no cNpJ
scb no. 50.564.545/0001-90 e-mail oficlaid'ci.:qlascezario@gmail.com com sede na Rua dos Expedicionários
-84 - Centro na cidadc de Abatiá- PR - CEP: 86.460-000, neste ato representado peto Senhor DOUGLAS
RAFAEL CEZARIO brasileiro solteiro, portador da Cédula de ldentidade n., l3.Sl+.g52-g SESp/pR e
inscrito sob CPF/tt/F n.o 099.813.719-40, neste ato simplesmente denominado CONTRATADO. resolvem
celebrar entre si o presente contrato, que será regido pela Lei n. 14.433 t2021 e oecreto rvrunicipal o2ot2o23,
suas complementações e alteraçóes posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos
contratos, pelas disposiçôes de Cireito público e, ainda, pelas cláusulas e condiçÕes a seguir delineàdas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação do cantor DoUGLAS RAFAEL cEzARIo e Banda
para apresentaçáo de show, no dia 15 de dezembro de 2023, no evento em comemoraçâo as festividades
de Natal, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE à objeto conforme
consta na proposta anexada ao Processo Licrtatório lnexigibilidade de Licitação registrada sob o n.o
00812023 de 2010612023, a qual fará parte rntegrante deste inJtrumento.
1.2. Os artistas reali7arõ,ç passagem de som, reconnecimento técnico do palco no dia da apresentação,
não podendo ultrapassar o horário das 1gh30min.
1.3. O show deverá ter início previsto para as 2'1h00min, podendo ser prorrogado por até 01 hora.
'l .4. O show deverá ter no mínimo t h3Omin de duração e o cantor deverá apieseniar seus mais conhecidos
sucessos ao público
'l .5. Caso o cantor ultrapasse <", tenrpo estabelecido, será de sua inteira responsabilidade, não existindo
nenhum acréscimo ao pagamento a ser.efetuado pela contratada.
1.6. O repertório musical a ser apresentacio no dia do show será escolhido a critério do CoNTRATADo,
podendo somente o CONTRATANTE dar sugestóes sobre o repertório, mas sem vinculação de aceitação
pelo CONTRATADC.
1.7. Por se trata; de contratação direta de artistas, consagrada pela opinião publica/critica
especializada, fundamenta-se a contrataçáo no Decreto Municipal n;OZO:ZOà}, e, no aÍ|.74, inciso ll da
Lein.o 14.133121.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O presente centrato tcrá início na data de 15t1212023 e vigorará ate o dia 16112t2023, podendo serprorrogado, dependendo do interesse da Administraçáo Públióa Municipal ou por problemas de caso
fortuito ou de força maior que se assim ocorrerem, deúerão ser comunicaàos ao ó"prrt"rn"nto de Cultura
de imediato.
§ 1.o Por não se v':tar rle serviço cr:nirnuo l presente contrato não poderá ser prorrogado de forma
sucessiva rlos tet ril,,: tjü ;rrí. iifi rla Lei i,a 1:\3i21 íttéls. táo somente de forma justifica?a, pelo prazo
necessário a conciusão tJa prestaçãtt rio svr rir.,ú contratado, conforme aduz o art. 6., XVll da mesma lei.
§ 2.o Caso ocorra.riqttitl i,,rrrr*visio t;i-rirr.rtjí) fitir 1,;iarrtN)éries clinráticas, poderá ser negociado com acontratada uílâ pousivei Uansferêrruta de l,:r;t,ti da daia paru realizaçaó Oo show ou uma rescisâo
amigável.

CLÁUSULA TERGEIRA - DO PREGO. DAS CONDICOES E FORMA DE PAGAMENTO

3.1. O valor dos serviços contratados e de R$ 4.2OO,OO (quatro mil e duzentos reais), gue serão pagos,
após a efetiva execução do show, além dc encaminrramento das respectivas Áotàs fiscais 

'paia 
ó

Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ribeirão do pinhal 1Ény acompanhado
das certidoes nâgatiyas dc det'itos.
3 2 O pagamento será efetuaclo por clepósito em conta corrente n.o 47251540-6 - agência OOí -BANCO NUBANK.
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3.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do MuNtcíplo DE RtBEtRÃo Do ptNHAL - cNpJ:
76'968.064/000142 - Rua Paraná 983 - Centro - CEP 86.490-000, e encaminhada no e-mait
compras.pmrpinhal@gmail.com e pmrpinhat@uol.com.br
3.4. Para o ptéço proposio rreste processo licitatório, não será admitido reajuste durante a vigência do

contrato pertinente, não previstos em lei.

GLÁUSULA QUARTA: DA DoTAcÃo oRÇAMENTÁRIA

4.1. Os recursos para pagamento dos serviços correrão por conta da dotação prevista no orçamento do
municÍplo: 36-000/580-000/590-5 1 0/60C-5 1 1 /28SC-0OO-3390390000

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:

5.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
5.1.1 Executar os serviços, de acordo com sua proposta, respondendo civil e criminalmente por todos os
danos e prejuízos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar paru a CONTRATAiTITE ou para
terceiros;
5.í.2 Responsabilizar-se por tocos os encargcs sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer
espécie e demais despesas que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto deste contrato;
5.1.3. Arcar ccrn c pagai:iento de estrutura necessária incluindo cachêé artísíicos, figurinos, cenários,
abastecimento de camarim, músicos, instrumentos musicais, alimentaçáo, transporté, deslocamento,
hospedagem, e outros que se fizerem necessários na prestaçáo de serviço.
5.í.4. Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidaàes a que está obrigada por este
contrato, nem subcontratar, sem previo assentimento da contratante.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE]

6.1 Para garantir fiel curnprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a:
6.1.1. oficiar o Corpo de Bombeiros e Polícia l\rlilitar para segurança do local em quantidade compatível
com a capacidade de público do local do evento e resguardar a integridade fÍsica dos músicos, equipe e do
público em geral.
6. 1 .2. Disponibiiizar palco compatível.
6.1.3. Efetuar o pagamento dos serviços conforme cláusula terceira e TR.

CLAUSULA SETIMA: DA FISCALTZACÃC

7.1. A fiscalização sobre o objeto deste contrato será exercida pelo senhor CíCERO ROGÉRlO SANCHES.

GLÁUSULA oITAVA _ DA FRAUDE E DA coRRUPÇÃo

8.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de contratação
e de execução do objeto contratual.
8.2. Para os propósitos desta clausula definem-se as segurntes práticas:
a) "prática corrupta"' oferecer, dar, receber ou solieitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor públrco no processo de licitação ou na execuçáo de coãtrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissão dos fatos, com o óoletivo de influenciar o processo de
licitação ou de execuçâo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visandu irtíiuenciar sua participação ern um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva'': (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçÕes
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo d-e impedir materialmente a
apuração de alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intençâo seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
8.3. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção s
física, inclusive declarando-a inelegível, indefiniclamente ou por prazo
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,

obre uma ou pessoa

a outorga
con o da
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empresa, diretamente ou por rneio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da iicitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
8.4. Considerando os propositos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para
a contratação, deverá concordar e autorizar que. na hrpótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à
licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADÊ§

9.1. A recusa na execuÇão do objeto, sem motivo justificado e aceito pela Administraçáo, constitui-se em
falta grave, sujeitandu a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocoirências Nacionais,
irnpossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até dois anos, bem como as sanções que a
Lei impÕe, não impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administração, a aplitação das
seguintes penalidades:
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
b) Até 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazc de entrega que em caso de nào pagamento, será encaminhada para a dívida ativa
do Município, visando a sua execução;
c) Emissáo e Publicação de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

cr-Áusur-R oÉctrun - oR Reuúncrl e RescisÃo

10.1 . O Contrato poclera ser rescindido:
a)unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso 1, "a, b" da Leino 14.139t2021.,
b) por acordo entre as pâÍtes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei n 14.133t2021;
c) nas hipóteses previslas no artigo 137 da Lei no 14.13312021.
10.2. A CONTRAT,',DA fica ciente que no caso de cancelamento da realizaçáo do show devido a
permanência ou agravo da situação de paiidemia do COVID-19, o Município será isento de multas
rescisórias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIRA _ DA PUBLICAÇAo

11.1 Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo
de grande circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei
14.133t2021.

12.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2019 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a qire tenham acesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataçáo,
independentemente da declaraçâo ou de aceitação expressa
12.2 Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e deacordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamerrto com terceiros ilr:i:t;,.l;t*tss obticios fora das hipóteses permitidas em lei
12.4 A Administração cjeverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos desub operaçáo firrnados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos terntos clo art. í5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGpD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto nao prescritas CSSAS obrigaçôes.
12.6 O Contratado deverá exigir de sub operade'es e subco ntratados, quando for o caso, o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, perr:a;:ccr:do integralmente responsável por garantir sua
12.7 O Contratante poderá realizar dil
Contratado atender prontamente

aferir o cumprimento dessaigencia para
eventuais

devendo o
formulados.pedidos de com
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12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGpb, inilusive quanto aeventual descarte tealizado.
12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter:s medirJas técnicas e organizacionais necessárias para aproteção dos Dados Pessoats do Ccrt;;t:::te, contra destruição acidéntal ou ilegal, danos, perdas,
alteraçÕes, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo db cumprimento de quãlquer- outra medida
exigida pelas lets de protoção de dados aplicáveis. o Contratado deveia assegurar que qualquer pessoa
autorizada a procer]taf cs Dados Pesscais do Cliente esteja vinculada a ábrigaçOes contratuais de
confidencialidade.

CLÁUSULA DÉCIMA ]'ERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

13'1. lndependentetrente de transcrição, farão parte integrante deste instrumente de contrato a proposta
adjudicada do Processo de lnexigibiliclade de licitaçâo n.o 008/2023, e a proposta final e adjudicada da
CONTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPoSIÇÕES FINAIS

14.1 A CONTRATADA obriga-se a cunrprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em
compatibilidade com as oht'igações por ela assumidas, todas as condiçÕes Oe náOititaçao e qualificação
exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei 14.fi3t2021 e legislaçào complemeniar,
durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DECIMA (iUINTA _ DO FORO

15.1 As partes contratantes elegem o Íoro cla Ltomarca de Ribeirão do pinhal - Estado do paraná, como
competente para dirimir Ottaisqrter qlrestÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos,que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja
15.2 E por estarem de acordo,
forma para um só efeito legal.
forma da Lei 14.13312021.

Ribeirão do Pinhal, julho

DARTAGNAN
PREFEITO

RIQUE VENÂ}JCIO ROCHA

o R PADILH,A JUNIOR

as partes Írmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e
ficando pelo menos uma via arquivada na sede da coNTRAialtg, na

qrtt!W
()

AI
DOUGLAS RAFAEL CEZARIO
CPF: 099.818.719-40

ADR
CPF/MF I

z-"

CíCERO ROGERIO SANCHES
FISCAL DO CONTRATO.GESTOR DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

h

I
\

/ i.

\
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coNTRATo DE PRESTAÇÃO De.qenvlÇos tt.. rauzozg - lnexlctgtttoeoe x." ooglzoza -
PROCESSÜ ÀDMINISTRAVO N." í9412023.

Contrato de prestaçáo de serviços que entre si celebram, de um lado, o MUNICíPlO DE RIBEIRÃO DO
PINHAL ESTADO DC) PARANA, e do outro lado, a empresa "VICTOR TADEU CANDIDO 07627921910..

O Município de Ribet'ão do Pinhal - Estado do Paraná, com sede a Rua Paraná n.o g83 - Centro, neste ato
representado pelo Preterto [Vluniopal, o senhor DARTAGNAN cALlxTo FRAlz, brasileiro, casado, portador
do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente
denominado CoNTRATANTE, e a Empresa vlcToR TADEU CAND|Do 07627921910, inscrita no cNpJ
sob no.42-225-30710001-30 Fone (43) 99955-8226 e-mail victorcandidoll@hotmail.com com sede na Rua
Emilio Romano -208 - Vrla São Pedro na cidacle de Cornélio Procópio - pã - CEp: g6.460-000, neste ato
representado pelo Senhor VICTOR TADEU CANDIDO, brasileiro solteiro, portador da Cédula de ldentidade
n.o 109344192 SESP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 076.279.219-10, nesie ato simplesmente denominado
ryIADo- resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que será regido peia Lei n. 14.43312021 e
Decreto Municipal 02012023, suas complementações e alteraçoes posteriõres e, supletivamente, pelos
princípios da teoria geral dos contratos, pelas jisposiçóes de direito público e, ainda, pelas cláusuias e
condições a seguir delineadas:

_CLAUSULA PRIME|RA - pO OBJETO E FUNpAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação do cantor VICTOR TADEU CANDIDO para
apresentação de show, no dia 16 de dezembro de 2023, no evento em comemoração as festividades de
Natal, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o oLleto conforme consta
na proposta anexada ao Processo Licltatório inexigibilidade de Licitação registrada sôb o n., 00g/2023 de
1410612023, a qual fa;'á parte integrante deste instrumento.
1.2. Os artistas realizarão passagem de som, reconhecimento técnico do palco no dia da apresentação,
não podendo ultrapassar o horário das 1gh3Omin.
1.3. O show deverá ter início previsto para as 21hO0min, podendo ser prorrogado por até 01 hora.
1.4. O show deverá ter no mínimo t h3Omin de duração e o cantor deverá apieseniar seus mais conhecidos
sucessos ao público.
1.5. Caso o cartor ultrapasse o tempo estabelecido, será de sua inteira responsabilidade, não existindo
nenhum acréscimo ao pagamento a ser efetuado nela contratada.
1.6. O repertÓrio musical a ser apresentsdo no dia do show será escolhido a critério do CoNTRATADo,
podendo somente o CONTRATANTE dar sugestÕes sobre o repertório, mas sem vinculação de aceitação
pelo CONTRA1ADO.
'1.7. Por se tratar de contratação rlireta de artistas, consagrada pela opinião publica/critica
especializada, fundai,r,",lâ-se a çonÍ.rataç:àct t\o t-)i.)crelo Municipal n"-OZO:ZO23, e, no arl. T4, inciso ll da
[-ei n c 14.'i33121.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O presente cont|ato terá início na data de 1611212023 e vigorará até o dia 17t12t2023, podendo serprorrogado, dependendo do interesse da Administração Públiôa Municipal ou por problemas de caso
fortuito ou de força maior, que se assim ocorrerem, deverão ser comunicaàos ao óepartamento de Cultura
de imediato.
§ 1.o Por não se tratar de serviço continuo o presente contrato não poderá ser prorrogado de forma
sucessiva nos t:rmos do art. 107 daLei 14.133t21, mas, tão somente de forma justificada, pelo prazo
necessário a conclusão da prestação do serviço nontrataclc, conforme aduz o art. 6.,iVtt da mesma lei.
§ 2 o Caso ocorra algum imprevisto c:,-lsaco por intempéries climáticas, poderá'ser negociado com acontratada urna possível transferência de local, da rlata para realização do show ou uma rescisáo
amigável.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO.DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 O valor dos serviços contratados e de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), que serão pagos,
após a efetiva execução do show, aléni do encaminhamento das respectivas Áotas fiscais 

'paia 
ó

Departamento de Compras e Licitações da PreÍeitura tMunicipal de Ribeirão do pinhal 1Ény acompánhado
das certidôes negativas de débitos.
3.2. O pagamento será efetuado por depósito em conta corrente n.o 47251s40-6 - agência OOl -BANCO NUBANK.
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3.3. A Nota Fiscal rJeverá ser emiticja em nome do MUNICíPIO DE RIBEIRÃO DO ptNHAL - CNpJ:
76'968'064/000142 - Rua Paraná 983 - Centro - CEP 86.490-000, e encaminhada no e-mail
compras. prn rpinhai@gnrirti.cçryr e brrttr*t r: r't;, r{.fiççX.carw.br
3.4. Para o preÇo proposto neste processo licitatório, não será admitido reajuste durante a vigência do

contrato pertinente, rrão previstos em lei.

GLÁUSULA QUARTA: DA DoTAÇÃo oRCAMENTÁRIA

4.1. Os recursos para pagamento dos serviços correrão por conta da dotação prevista no orçamento do
município: 36-0t0/580-000/S90-51 0/600-51 I /2850-OO0-3390390000.

CLÁUSULA QUINTA: DAs oBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA:

5.1. Para garantir o fiel cutnprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
5.1.í Executar os sei'viços, de acordo com sua proposta, respondendo civil e criminalmente por todos os
danos e prejuízos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATAiTITE ou para
terceiros,
5.1.2 Responsabilizar se por todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer
espécie e demais despesas que Incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto deste contrato,
5.1.3. Arcar com o pagamento de estrutura necessária inclulndo cachêó artísíicos, figurinos, cenários,
abastecimento de camarim, músicos, instrumentos musicais, alimentação, transportã, deslocamento,
hospedagem, e outros que se fizerem necessários na prestação de serviço.
5.1.4. Não transferir a cutrem, total ou parcialmente, as reiponsabilidaâes a que está obrigada por este
contrato, nem subcontratar, sem prévio assentimento da contratante.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE:

6.1 Para garantir fiel cumprimerrto do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a:
6.1.1. Oficiar o Corpo de Bombeiros e Polícia Militar para segurança do local em quantidade compatÍvel
com a capacioade de publtco oo local do evento e resguardar a integridade física dos músicos, equipe e do
público em geral.
6.1 .2. Disponibrlizar paico compatível.
6.1.3. Efetuar o pagarnento dos serviços conforme cláusula terceira e TR.

CLAUSULA SÉTIMA: DA FISCALIZACÃO

7.1. A fiscalização sobre o objeto deste contrato será exercida pelo senhor CÍCERO ROGERIO SANCHES.

cLÁusuLA olTAVA.=pA FRAUDE E pA C9RRUPÇA.O

8.í. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação
e de execução dc objeto contratual.
8.2. Para os propósitos desta e!áusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta". oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influsncier a ação de servidor público no prccesso de licitação ou na execução de coãtrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissâo dos fatos, com o óoletivo de influenciar o processo de
licitação ou de execrrção de contrato;
c1 "prática colusiva" esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nÍveis
artificiais e não competitrvos:
d) "prática coercitiva": causar dano ou anteacar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua partrcrpação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçÕes
falsas aos representantes do organismo financeiro rnultilateral. com o objetivo d-e impedir materialmente a
apuração de alegaçÕes de prática prevista acima, (ii) atos cuja intençâo seja impedir materiatmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
8.3. Na hipÓtese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reelrtbolso. este organismo imporá sanção sobre uma empresa
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar da
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empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
8.4. Considerar:Co os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para
a contrataçâo, deverá concorcar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à
licitação e à execução círt contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. A recusa na execução do objeto, sem motivo justificado e aceito pelaAdministração, constitui-se emfalta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocoirências Nacionais,
impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até dois ános, bem como as sanções que a
Lei impõe, não impedindo, em razão das circunstâncias e a criterio da administração, a aplicação das
seguintes penalidades:
a) 0'5% (zero vlrgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,g% (nove vírgulas nove por cento);
b) Até 10% (dez por cento) sobre o valcr do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhadiaparaa dívida ativa
do Município, vrsando a sua execuçáo;
c) Emissão e Publicação de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

cúuSUu oectrvlA-_pA RENúruqla E RESctsÃo

10.1. O Contrato poderá ser rescindido.
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso 1, "a, b" da Leino 14.13312021;
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d,'da Lei no 14.13312021.,
c) nas hipóteses previstas no artigo 137 da Leino.l4.133l2O21.
10.2. A CONTRATADA fica ciente que no caso de cancelamento da realizaçáo do show devido apermanência ou agravo da situação de pandemia do COVID-19, o Município será isento de multas
rescisórias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA pUBL!GAÇÃo

11.1 Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo
!9 913n_oe circulação, ern forma de extrato. em conformidade com o disposto no art. 174 e 1TS da Lei
14.133t2021.

EG

12.1 As partes deveráo cumprir a Lei n. 13.709 de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos osdados pessoais a que tenham acesso. em razão (icl certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente da declaração ou de aceitação expressa
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e deacordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
12.3É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Administração deverá sei" informada no iirazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos desub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
'l 2.5 Terminadc c ti'atameirio dos dados nos terrnos do art. 1S da LGPD, é dever do contratado etiminá-los,
ccm exceção das hipoteses do art. 16 da LGpD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
rie documentaçáo para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e
§omenle enquanto nao prescritas ESSAS obrigações
12.6 O Contratado oeverá exigir. de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento
dos deveres da presente cláusuta, permanecendo integralmente res ponsável por garantir sua
12.7 O Contratante poderá realizar dt ligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, oContratado atender prontamente eventuais pedidos de ulados.
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12.8 0 Contratado oeverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGCo, inilusive quanto aeventual descarte re alizado.
12 9 0 Forrrecedor r.i, vr",tá irnJrierrtentat e rrlafilet as medicjas técnicas e organizacionais necessárias para aproteçãu dos Dadcr Fessoais uo Carttratatle. cantra «jestruiçáo acidéntal ou ilegal, danos, perdas,
alteraçÕes, divulgacãt, ou á(jesso iráo aui.t' iz;rr.jos. serr prejuízo db cumprimento de quãlquer outra medida
exigida pelas leis de proteÇáo cie tlacjus .:;iir;áveis. O Coritrataclo deveia assegurar que qualquer pessoa
autorizada a proce;;aí vs Daúus Fess*als ca Chenle esteia vinculada a óbrigaçoes contratuais de
confidencialidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

13.1. lndependcntemente de transcriçáo, farão parte integrante deste instrumente de contrato a proposta
adjudicada do Processo de lnexigibilidade de ricitação n.o 008/2023, e a proposta final e adjudicada da
CONTRATADA.

cLÁusuLA pÉctMAa

14.1 A CONTRATADA obr"iga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-sê em
compatibilidade com as obrigaçoes por ela assumidas, todas as condições oe náoititaçao e qualificaçáo
exigidas na licitação, bem como as norrnas previstas na Lei 14.fi3t2021 e legislaçào complemeniar,
durante a vigência deste rnstrumento.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO FQÂO

15.1 As partes contratantes elegem o foro da comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do paraná, como
competente par.r dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos,que não puderem ser resolvidos pela via ad,rninistrativa, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
15.2 E por estarem de acordo, 

-as 
partes Írmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e

forma para um so efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sed'e da GONTRAierute, na
Íorma da Lei 14.13312021

Ribeiráo do Pinhal,

\),,Y"Jxlôl,b
VICTOR TADEU CANDIDODARTAG

PREFEITO

0

CPF: 076.279.219-10

NA DE MATOS
C 023.240.319-81

CíCERo RoGERIo SANCHES
FISCAL DO CONTRATO.

/1
tr IO ROCHA

ADVOGA

R PADILHA JUNIOR
GESTOR DO CONTRATO

\Il
)/

CHAMMA JUNIOR


